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 Aula 1 
 

1.1. - Apresentação 
 
A Portal Cível & Trabalhista é uma empresa 

especializada em cálculos e perícias inerentes às 

esferas cível e trabalhista, que atua no mercado 

nacional há quase 30 anos. 

 

Nossas atividades se destacam pela qualidade, 

agilidade e comprometimento, sempre pautados pelos princípios da Ética, 

Confiabilidade e Segurança da Informação, em fase de implementação da ISO 27.000. 

 

Nossos serviços estão divididos em diversos segmentos, com coordenadores 

responsáveis pela eficiência e eficácia de todos estes processos, cujos focos são o 

segmento Empresarial, Tecnologia da Informação e Educação Corporativa, abrangendo 

os processos: trabalhista, cível, tributário, ambiental, perícias forenses (laudos 

documentoscópicos, grafotécnicos, datiloscópicos, criminalística, biologia, química e 

toxicologia forenses), ambientais, portuários (contratos marítimos) e cursos on-line, 

buscando constantemente a melhor solução para cada caso, com qualidade total em 

todos os nossos serviços. 

 

Os aplicativos desenvolvidos pelos nossos profissionais são reconhecidos 

nacionalmente como um dos melhores do mercado, não só por sua qualidade 

tecnológica, mas também pela confiabilidade e praticidade. 

 

II. ÁREAS DE ATUAÇÃO 

 

- Justiça do Trabalho 

- Justiça Cível 

- Justiça Federal 

- Administrativo Receita Federal 

- Administrativo Receita Estadual 

- Perícias e Laudos Grafotécnicos 

- Defesas Administrativas e Judiciais (RF e RE) 

- Desenvolvimento de Sistemas, Planilhas e Aplicativos 

- Implantação e Manutenção de Redes Estruturadas de Computação 

- Política de Segurança 

- Cursos das Áreas Cível e Trabalhista.      
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1.2. – Objeto do Estudo 
 

A proposta objeto deste estudo é demonstrar que é possível alinhar o saber jurídico com 

a técnica contábil para extrair recursos financeiros do passivo trabalhista por meio de 

sua contenção.  

 

1.3. - Justificativa 

 

Como forma de obter o resultado objeto do presente estudo, despido da pretensão 

de interferir na condução dos trabalhos do Jurídico Credenciado ou do Jurídico 

Interno da Empresa, visto que a proposta aqui apresentada é de consultoria e 

assessoria jurídico-contábil, é mister: 

 

1.3.1. Analisar as iniciais das ações aforadas com vistas a 

subsidiar a defesa, do ponto de vista jurídico-contábil, a respeito dos 

principais aspectos econômicos e financeiros sobre os quais a contestação 

deva se manifestar ou silenciar, tendo por meta, na eventualidade de uma 

condenação, a obtenção de um cenário financeiramente mais positivo ao 

Cliente. 

 

Para execução dessa etapa, o encaminhamento da petição inicial e de toda 

documentação com ela carreada, bem como da contestação e da respectiva 

documentação a ser juntada devem ser encaminhadas ao Perito Assistente, 

que irá apontar, através de Parecer Técnico, pontos específicos sobre os 

quais a defesa deva se manifestar ou recomendar, quando for o caso, que 

não se manifeste, sugerindo, ainda, a juntada ou não de determinada 

documentação, sempre que o resultado dessa omissão for gerar um cenário 

mais positivo, do ponto de vista econômico financeiro, que àquele oriundo 

da manifestação. 

 

1.3.2. Analisar a sentença cognitiva, com vistas subsidiar o jurídico 

(credenciado ou interno), do ponto de vista jurídico-contábil, a respeito 

dos principais aspectos econômicos e financeiros sobre os quais o jurídico 

deva interpor recurso (ordinário ou de embargos declaratórios), apontando 

eventuais omissões, contradições, violações aos limites da lide (artigos 

128 e 460 do CPC) ou recomendar que não se manifeste sobre um 

determinado ponto, sempre que o resultado da omissão for gerar um 

cenário financeiramente mais positivo que àquele resultante da 

manifestação. 
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Para execução dessa etapa, a sentença deve ser encaminhada ao Perito, 

que deverá fazer uma análise técnico-contábil da mesma, apontando 

falhas, quando houver, e elaborar um parecer que poderá ser utilizado 

como material de apoio pelo jurídico. 

 

1.3.3. Analisar as decisões proferidas pelos Tribunais 
Regionais, fornecendo subsídios ao jurídico (credenciado ou interno), do 

ponto de vista jurídico-contábil, com vistas a eliminar omissões ou 

contradições que possam gerar impacto econômico desfavorável ao 

Cliente, bem como recomendar que não se manifeste sobre um 

determinado ponto, sempre que o resultado da omissão for gerar um 

cenário financeiro mais positivo. 

 

Para execução dessa etapa, o acórdão deverá ser encaminhado ao Perito, 

que irá elaborar um parecer ou material de apoio ao jurídico. 

 

1.3.4. Avaliar, em todas as fases acima mencionadas, mediante a 

elaboração de cálculos de risco real, levando em conta o estado ou fase em 

que se encontrar o processo, apontando a melhor e a pior hipótese do 

quantum debeatur, simulando o resultado da execução em seus limites, ou 

seja, o mínimo e o máximo da execução, com vistas a possibilitar uma 

tomada de decisão mais sólida (acordo ou prossecução do feito), em cada 

caso concreto. 

 

O cálculo de risco real não se confunde com o de risco contingente, na 

medida em que este tem por escopo a provisão de recursos financeiros 

considerando a possibilidade de reforma da decisão proferida, ao passo 

que aquele tem como objeto avaliar a possibilidade de redução da 

condenação considerando as teses jurídicas sujeitas a discussão durante o 

curso de uma eventual execução. 

 

1.3.5. Conduzir a defesa de interesses do Cliente de forma mais 

abrangente na execução, elaborando, não só os cálculos e material de 

apoio, mas também as minutas de impugnação, embargos à execução, 

embargos de declaração, agravo de petição e contraminutas (de agravo de 

petição e impugnação à sentença de liquidação) para os escritórios 

credenciados relativamente às matérias de natureza jurídico-contábil, 

ficando a cargo exclusivo dos credenciados o acompanhamento 

processual, bem como a elaboração das peças processuais que versem a 

respeito de matérias exclusivamente de direito (sem conotação contábil-

trabalhista) e o recurso de revista na execução, o que não impede que o 
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Perito aborde também as questões processuais que permitam a redução ou 

manutenção do valor homologado (nulidades, preclusão, coisa julgada, 

etc.), pois a idéia é facilitar o trabalho do jurídico credenciado com o fito 

de atingir, em conjunto, o melhor resultado do ponto de vista econômico-

financeiro ao Cliente. 
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1.4. - Viabilidade Econômica 
Para melhor exemplificar os efeitos positivos que podem ser obtidos com o 

acompanhamento técnico das reclamatórias trabalhistas, apresentamos um estudo 

do impacto econômico realizado em algumas reclamatórias trabalhistas, 

selecionadas aleatoriamente por nossa equipe de Peritos. 

 

O estudo aponta para uma redução financeira substancial das condenações 

trabalhistas em função da adoção de medidas técnicas preventivas a partir da 

formulação da defesa, onde nossos técnicos contábeis, após análise das 

particularidades de cada caso concreto, puderam sugerir o acréscimo de novas 

matérias e medidas que viram reforçar e contribuir para um melhor desempenho 

da defesa, extraindo o máximo de vantagens em favor da Empresa, como será 

demonstrado ao longo deste estudo. 

 

Os casos foram analisados sob os seguintes aspectos: 

 

1. análise da petição inicial e sugestão de matérias para subsidiar a defesa; 

2. análise da sentença; 

3. subsídios para embargos declaratórios; 

4. subsídios para a fase recursal. 
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1.5. - Análise do Caso I 

 

Síntese 
 

O reclamante requereu na petição inicial o pagamento de comissões suprimidas 

no período contratual, nos seguintes termos: 

 

“A empresa suprimiu, de forma injustificada, as comissões que eram usualmente 

pagas ao reclamante no período contratual, de forma unilateral, ou seja, sem 

comunicar o reclamante sobre tal supressão. Requer-se, deste modo, seja 

condenada a empresa ao pagamento das comissões suprimidas com base na 

maior comissão paga no período anterior à supressão. Reflexos sobre: DSR´s e, 

com estas sobre: aviso prévio, 13º salários, férias, terço de férias e FGTS.” 

  

O Juiz analisou o caso e deferiu em favor da reclamante o pagamento das 

comissões suprimidas com os reflexos requeridos na exordial, nos seguintes 

termos: 

 

“Em face ao exposto, com base na prova documental juntada aos autos, defiro 

em favor do reclamante as comissões suprimidas e seus respectivos reflexos 

sobre: DSR´s, e, com estes sobre: aviso prévio, 13º salários, férias, terço de 

férias e FGTS 8%.” 

 

Nota-se no texto sentencial, que não houve determinação expressa sobre a base 

de cálculo das comissões suprimidas, entretanto, o pedido do reclamante foi no 

sentido de que as comissões fossem pagas com base na maior comissão paga no 

período anterior à supressão. 

 

Com base nos documentos carreados aos autos, o maior valor pago a título de 

comissões foi R$ 241,78 (duzentos e quarenta e um reais e setenta e oito 

centavos), ou seja, na falta de outros elementos, esse deveria ser o valor máximo 

a ser utilizado como base de cálculo. Outra possibilidade seria a média 

comissional do período que resultava em R$ 165,72 (cento e sessenta e cinco 

reais e setenta e dois centavos). 

 

Cabe destacar, ainda, que a reclamante não se manifestou contra a decisão 

imposta pelo Juízo.  

 

O advogado contratado pela empresa interpôs embargos de declaração, 

requerendo esclarecimentos sobre a base de cálculo das comissões suprimidas.  
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Em resposta, o Juízo fixou como base de cálculo o valor das comissões na ordem 

de R$ 10.000,00 (dez mil reais) mensais, gerando um acréscimo absurdo no valor 

final da condenação, como apontam os valores acima. 

 

“Com razão o Réu. Fixo em R$ 10.000,00 (dez mil reais) o valor mensal das 

comissões a serem ressarcidas ao reclamante em função da supressão havida no 

período contratual imprescrito.” 

 

Em razão do procedimento adotado, o total dos cálculos passou de R$ 

155.806,20 para R$ 1.503.553,72. 

 

Vale observar, entretanto, que o procedimento do Advogado não foi incorreto, na 

medida em que se buscou sanar a obscuridade da decisão a respeito de como 

proceder a realização da conta. Todavia, seguramente essa não foi a melhor 

alternativa. 

 

Solução 

 

Neste caso, antes dos embargos de declaração, caberia uma análise técnica do 

caso com estudo das implicações econômico-financeiras. Com uma simples 

análise do caso e com a realização de um cálculo de risco, ficaria evidente que as 

comissões suprimidas, caso fossem confirmadas pelas instâncias superiores, não 

implicariam em um acréscimo tão substancial nos cálculos de liquidação, pois o 

valor mensal ficaria entre R$ 165,72 (média das comissões pagas no período) e 

R$ 241,78 (maior comissão paga no período), mas, jamais chegaria ao valor 

fixado pelo Juiz na ordem de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

 

Neste caso, fica claro que o Escritório Advocatício Contratado pela empresa, por 

falta de conhecimento técnico-contábil, interpôs uma medida judicial que piorou 

o cenário econômico-financeiro oriundo da decisão cognitiva. 

 

Esse é um dos problemas enfrentados pelas empresas que não se utilizam dos 

cálculos de risco. Isso ocorre em face de uma suposta economia por conta do 

empregador. Essa economia pode custar muito caro ou demandar um desgaste 

muito grande à empresa, para tentar reverter o caso em instâncias superiores, 

coisa que nem sempre é possível, gerando uma distorção gigantesca no final da 

execução. 

 

Fica também evidente a necessidade de um alinhamento entre os advogados e 

contadores (peritos assistentes), com vistas a obter do ponto de vista financeiro o 

melhor resultado ao Cliente.  Em outras palavras, é preciso entender que tudo 

gera um resultado financeiro e o controle dessa informação torna-se assaz 

relevante. Portanto, as petições devem traduzir em linguagem jurídica o valor 
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desejado ou estimado da condenação. O sincretismo entre o jurídico e contábil é 

o segredo do sucesso. 

 

Certamente nosso parecer opinaria pela não apresentação dos embargos de 

declaração, pois os documentos carreados aos autos possibilitavam a realização e 

sustentação de cálculos em montante muito inferior ao decorrente da referida 

decisão, no caso R$ 155.806,20 contra R$ 1.503.553,72. Cabe destacar, ainda, 

que o reclamante havia limitado o valor das comissões na exordial.   

 

Consequência 

 

O procedimento gerou um acréscimo de R$ 1.347.747,52 (um milhão, trezentos 

e quarenta e sete mil, setecentos e quarenta e sete reais e cinqüenta e dois 

centavos) a maior, em desfavor do Cliente. 

 

Os quadros a seguir demonstram os valores devidos em 31/05/2010. O primeiro 

cálculo corresponde ao total da condenação referente ao cálculo antes dos 

embargos declaratórios propostos; o segundo cálculo corresponde ao total devido 

com os parâmetros fixados pelo Juízo na sentença de embargos declaratórios. 

 

 
   
  Comparativo Entre Cálculos de Risco – Valores Atualizados até 31/05/2010  

 

  Cálculo de Risco com base na Sentença ......................... = R$    155.806,20 

  Cálculo de Risco após os Embargos Declaratórios ....... = R$ 1.503.553,72 

  Acréscimo em Função dos Embargos Propostos ........ = R$  1.347.747,52 

  Percentual de Acréscimo da Conta .............................. =              865,02% 
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 1.5.1. - Cálculo Antes dos Embargos Declaratórios 

 
Este cálculo poderia ser adotado como um cálculo de risco, tomando-se como base 

cálculo a maior comissão paga ao reclamante no período anterior à supressão havida no 

período contratual. Como o Juiz não definiu na sentença a base de cálculo, este seria o 

risco máximo devido pelo Réu, pois estaria limitado ao pedido do reclamante. Para 

efeito de cálculo de risco, apenas duas possibilidades existiriam após a sentença. A 

primeira com base na maior comissão paga (R$ 241,78) e a outra com base na média 

comissional do período (R$ 165,72).  
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 1.5.2. - Cálculo após os Embargos Declaratórios 
 

Este cálculo considera o valor da comissão fixado pelo Juiz na sentença de embargos 

declaratórios na ordem de R$ 10.000,00 (dez mil reais) mensais. Um acréscimo 

gigantesco na conta de liquidação, como aponta o resumo geral abaixo. 
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Aula 2. Análise do Caso II 

 

Síntese 
 

Neste caso ocorreu uma evidente contradição nos argumentos formulados pela 

defesa, o que resultou na condenação direta e sumária do Reclamado ao 

pagamento da 7ª e 8ª horas laboradas como extras. 

 

O reclamante requereu na inicial que fosse desconsiderado o cargo de confiança 

exercido pelo reclamante no período contratual, sob a alegação de que não 

detinha poderes de mando e gestão e nem carta de preposição, para representar a 

empresa. 

 

“O reclamante jamais teve poderes para admitir ou demitir funcionários na 

empresa, e, deste modo, requer-se a desconstituição do cargo de confiança. 

 

Em razão do exposto, restam devidas como extras as excedentes da 6ª diária bem 

como os reflexos destas sobre: DSR´s, aviso prévio, 13º salários, férias, terço de 

férias e FGTS 11,2%.”  

 

Em outro item, o reclamante requereu a equiparação salarial com paradigma, sob 

a alegação de que exercia a mesma função com igual perfeição técnica. O 

paradigma era gerente, assim como o reclamante, entretanto recebia remuneração 

superior a este. O paradigma exercia cargo de confiança, recebendo comissão de 

cargo. 

 

“O autor sempre exerceu a mesma função exercida pelo paradigma Sr. ..., com 

idêntica produtividade e perfeição técnica. Inclusive com relação ao período de 

ingresso no Banco, há uma diferença aproximada de 05 meses entre as duas 

admissões. Isto posto, requer-se a equiparação salarial, com base na 

remuneração paga (salário base e comissão de cargo), bem como reflexos sobre: 

horas extras, aviso prévio, 13º salários, férias, terço de férias e FGTS 11,2%”.  

 

Este é um caso técnico e bem interessante.  

 

Na contestação relativa às “HORAS EXTRAS”, o Jurídico defendeu a tese do 

cargo de confiança exercido pelo reclamante no período contratual, nos termos 

do art. 224, § 2º da CLT, requerendo, deste modo, o indeferimento das horas 

extras laboradas após a 6ª (sexta) diária. Citou de forma correta que o reclamante 

recebia comissão de cargo e em face a isto, o reclamante estava desobrigado ao 
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controle de jornada, não havendo que se falar em pagamento de horas extras bem 

como os reflexos destas. 

 

Ocorre, entretanto, que no item “EQUIPARAÇÃO SALARIAL” da contestação, 

o jurídico ao fazer a defesa, declarou expressamente que o reclamante “jamais 

exerceu cargo de confiança e tampouco recebeu comissão de cargo”: 

 

“Não há como prosperar a manifestação do reclamante com relação à 

equiparação salarial pretendida com o paradigma, visto que, o autor jamais 

exerceu cargo de confiança no período contratual, motivo que evidentemente 

impede a equiparação, visto que o paradigma estava investido de poderes de 

mando e gestão, sem controle de jornada, diferentemente do reclamante.”  

 

Assim se pronunciou o Juiz sobre o caso na sentença: 

 
“O reclamado assevera ser inviável o acolhimento da pretensão obreira, 

eis que o autor exercia cargo de confiança (fls. ...). ENTRETANTO, às fls. 

... dos autos, portanto, em ponto posterior da defesa, o réu acabou 

confessando que “O AUTOR JAMAIS EXERCEU CARGO DE 

CONFIANÇA”. Ora, ora, ora... que grave contradição!”   

 

A contradição estampada na contestação determinou a condenação sumária da 

Empresa, não havendo possibilidade nem ao menos de reverter o caso em 

instâncias superiores. 

 

Solução 

 

Neste caso, antes de protocolizada a peça de defesa, através de uma análise 

jurídico-contábil da mesma pelo Perito Assistente, a falha poderia ter sido sanada 

com uma pequena alteração no texto da contestação, trabalhando melhor a 

questão do princípio da eventualidade, alinhando os argumentos jurídicos da 

equiparação e das horas extras com vistas a eliminar eventuais contradições. 

 

Se o Juízo tivesse reconhecido a existência de cargo de confiança, a condenação 

ficaria em torno de R$ 122.815,52. Com a sua desconstituição, a conta resultou 

em R$ 279.465,83. 
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Consequência 

 

A confissão ficta consignada na contestação determinou a condenação sumária 

do Reclamado, o que tornou remota possibilidade de reforma da sentença. 

 

Importante lembrar que isso não significa que não haveria desconstituição do 

cargo de confiança, poderia até haver, mas não como produto de confissão por 

parte do réu e sim porque provado pelo autor. 

 

O impacto financeiro foi na ordem de R$ 156.650,31 (cento e cinquenta e seis 

mil, seiscentos e cinquenta reais e trinta e um centavos), em desfavor do Banco 

Reclamado, como consequência da condenação ao pagamento da 7ª e 8ª horas 

como extras. 

 

Os quadros a seguir demonstram os valores devidos em 31/10/2007 (data da 

realização dos cálculos). O primeiro cálculo corresponde ao total da condenação 

referente ao cálculo apresentado pelo Perito e homologado pelo Juízo. O segundo 

cálculo corresponde ao total devido, se não houvesse desconstituição do cargo de 

confiança: 

 
 

Comparativo Entre os Cálculos – Valores Atualizados até 31/10/2007 

 Cálculo do Perito Homologado Pelo Juízo ............................. = R$    279.465,83 

 Cálculo – Êxito Possível .......................................................... = R$   122.815,52  

 Acréscimo em Favor do Reclamante ................................... = R$   156.650,31 

 Percentual de Acréscimo na Conta ...................................... =            127,55% 
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 2.1. – Cálculo Homologado Pelo Juízo 
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 2.2. – Cálculo do Êxito Possível 
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Aula 3. Análise do Caso III 

 

Síntese 
 

Neste caso foi deferido ao reclamante como extras as excedentes da 8ª diária, 

visto que o exequente, não conseguiu que fosse descaracterizado o cargo de 

confiança. 

 

O pedido versou tão-somente sobre diferenças de horas extras em função da 

quantidade de horas e não em face de alteração na base de cálculo das horas 

extras.  

 

“Em razão das diferenças apontadas quanto ao montante de horas extras 

devidas e pagas no período contratual, requer-se o pagamento das diferenças de 

horas em todo o período contratual, com reflexos sobre: dsr´s, aviso prévio, 13º 

salários, férias, terço de férias e FGTS 11,2%.” 

 

Como o reclamante requereu diferenças de horas extras em função da quantidade 

de horas suplementares pagas no período, a composição da base de cálculo das 

horas extras não poderia ter sido alterada pela sentença. Este, entretanto, não foi 

o entendimento do Juízo que, ao definir os parâmetros para efeito de cálculo das 

horas extras, determinou a integração dos valores pagos a título de “Comissão de 

Cargo” na composição do valor hora, senão vejamos: 

 
“Isto posto, defere-se em favor do reclamante as diferenças de horas extras como 

posto na fundamentação, com os reflexos sobre: dsr´s, aviso prévio, 13º salários, 

férias, terço de férias e FGTS 11,2%. Observe-se na base de cálculo o salário 

base, comissão de cargo e adicional por tempo de serviço, como também o 

divisor 220 e o adicional de 50%.” 

 

O Juiz não poderia deferir a matéria além do que foi efetivamente requerido pelo 

autor na exordial. Não houve pedido de diferenças em função da base de cálculo 

das suplementares, ou seja, a sentença deveria determinar como base de cálculo 

aquela efetivamente adotada pelo réu no período contratual. 

 

Observa-se, no caso, uma evidente violação aos limites impostos à lide pelo 

reclamante na prefacial, gerando um acréscimo considerável no resultado final da 

conta. 

 

Esta é uma matéria dificilmente detectável por profissionais com formação 

exclusivamente jurídica, porque trata de detalhe técnico-contábil (base de 
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cálculo, inflexões financeiras e limites da lide). A matéria poderia ter sido 

corrigida através de embargos declaratórios ou por meio de Recurso Ordinário. 

 

Solução 

 

A matéria poderia ter sido questionada, como dito alhures, pela via dos embargos 

declaratórios, chamando a atenção do Juiz para a questão do julgamento extra 

petita, como decorrência da violação aos limites do pedido. 

 

Em caso de não acolhimento dos embargos propostos, a matéria poderia ser 

devolvida ao Tribunal. 

 

A questão poderia ter sido trabalhada da seguinte forma: o reclamante não 

requereu, na exordial, diferenças de horas extras em razão da base de cálculo, 

portanto, deveria prevalecer a base de cálculo utilizada durante a vigência do 

contrato, que não era composta da gratificação de função.  Isso porque as horas 

extras pagas pelo Banco no período contratual tinham como base cálculo o 

salário básico acrescido apenas da parcela paga a título de ATS. O reclamante 

limitou o seu pedido exclusivamente em razão da quantidade de horas pagas a 

menor. 

 

Excluindo-se a comissão de cargo da base de cálculo das horas extras, a conta 

ficaria em R$ 102.849,60. Neste caso a condenação gerou uma conta na ordem 

de R$ 188.651,44. 

 

Consequência 

 

O acréscimo indevido da comissão de cargo na base de cálculo das horas extras 

gerou um acréscimo na ordem de 83,42% no total da conta em desfavor do 

reclamado. 

 

Os quadros a seguir demonstram os valores devidos em 28/02/2006 (data da 

realização dos cálculos). O primeiro cálculo corresponde ao total da condenação 

referente ao cálculo apresentado pelo Perito e homologado pelo Juízo. O segundo 

cálculo corresponde ao total devido, caso a comissão de cargo fosse excluída da 

base de cálculo das horas extras: 

 

 
 

Comparativo entre os Cálculos – Valores Atualizados até 28/02/2006 

 Cálculo do Perito Homologado Pelo Juízo ............................. = R$   188.651,44 

 Êxito Possível  ......................................................................... = R$   102.849,60  
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 Acréscimo em Favor do Reclamante ................................... = R$    85.801,84 

 Percentual de Acréscimo na Conta ...................................... =             83,42% 
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 3.1. – Cálculo Homologado Pelo Juízo 
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 3.2. – Cálculo do Êxito Possível 
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Aula 4. Análise do Caso IV 

 

Síntese 
 

Neste caso, o Juiz deferiu na sentença em favor do reclamante, horas extras e 

reflexos, bem como, equiparação salarial e reflexos. 

 

As horas extras foram deferidas nos seguintes termos: 

 
“Defiro em favor da parte autora, as horas extras com base na jornada 

fixada acima, para o período contratual imprescrito, sendo extras as 

excedentes da 6ª diária, com reflexos sobre dsr´s, aviso prévio, 13º 

salários, férias, terço de férias e FGTS 11,2%. Divisor = 180 e adicional 

50%.” 

 

As diferenças salariais por equiparação, por sua vez, foram deferidas da seguinte 

maneira: 

 
“Devidas, portanto as diferenças salariais, a partir de 01.09.95 até o fim 

do liame empregatício, com reflexos em férias acrescidas do terço 

constitucional, gratificação natalina e aviso prévio.” 

 

Nota-se no título executivo que o Juízo não deferiu em favor do reclamante os 

reflexos das diferenças salariais sobre as horas extras deferidas ou pagas no 

período contratual, restando, deste modo, indevida qualquer integração a tal título 

sobre o cálculo das suplementares. Por outro lado, ainda, quando do deferimento 

das suplementares, o Juiz não fez qualquer referência com relação à integração 

das diferenças salariais na base de cálculo da referida verba. 

 

Destaque-se, também, que na formulação do pedido, o reclamante não requereu a 

integração das diferenças salariais (equiparação) na base de cálculo das horas 

extras. Tampouco postulou os reflexos das diferenças salariais sobre as horas 

extras pagas ou deferidas e, ainda, não formulou pedido específico de diferenças 

de horas extras em razão da alteração na base de cálculo. 

 

O Juízo definiu a base de cálculo das horas extras nos seguintes termos: 

 
“Cálculo sobre os salários (súmula 264 do C. TST), obedecida a evolução 

salarial do obreiro.”  
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A base de cálculo das horas extras, na forma como posta, deveria ser composta 

exclusivamente dos salários pagos ao obreiro, não tendo no julgamento nenhum 

tipo de alusão direta à inclusão das diferenças salariais. 

 

É verdade que o teor da Súmula 264/TST poderia albergar as diferenças salariais, 

mas a decisão também faz referência às importâncias salariais pagas ao autor.   

 

Considerando que não há pedido específico a respeito de reflexos das diferenças 

salariais, e, tendo em vista que a lide deve ater-se aos limites em que foi proposta 

(art. 128 e 460 do CPC), a tese ora proposta ganharia solidez ao se argumentar 

que, à míngua de uma alusão direta no título executivo e ante a ausência de 

pedido específico, a interpretação mais adequada da sentença seria no sentido de 

que base de cálculo deveria ser composta exclusivamente das parcelas salariais 

pagas ao reclamante, sob pena de violação aos limites objetivos da coisa 

julgada, por não constar na decisão exeqüenda a determinação de inclusão ou 

reflexos das diferenças salariais nas horas extras deferidas. 

 

Todavia, no cálculo elaborado pelo Perito e homologado pelo Juízo da Execução, 

as diferenças salariais integraram a base de cálculo das horas extras sem que 

houvesse qualquer manifestação contrária a esta inclusão por parte do reclamado, 

gerando um acréscimo de 24,82% na conta em favor do reclamante. 

 

Solução 

 

A matéria poderia ter sido questionada por meio de embargos declaratórios 

interpostos pelo Réu, chamando a atenção do Juiz para a questão da integração 

indevida das diferenças salariais na base de cálculo das horas extras, valendo-se 

dos argumentos retro mencionados. 

 

Contudo, a matéria não foi debatida, o que redundou em majoração “em tese” 

indevida. 

 

O impacto financeiro, se acolhida a tese ora esgrimida, seria significativo, eis que 

a conta ficaria em R$ 67.813,43 em lugar de R$ 84.642,72. 

 

Consequência 

 

A integração das diferenças salariais na base de cálculo das horas extras gerou 

um acréscimo na ordem de 24,82% no total da conta em favor do reclamante. 

 

Os quadros a seguir demonstram os valores devidos em 30/06/2005 (data da 

realização da conta). O primeiro cálculo corresponde ao total da condenação 

referente ao cálculo apresentado pelo Perito e homologado pelo Juízo. O segundo 
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cálculo corresponde ao total devido sem a inclusão das diferenças salariais na 

base de cálculo das horas extras:  
 

 
 

Comparativo entre os Cálculos – Valores Atualizados até 30/06/2005 

 Cálculo do Perito Homologado Pelo Juízo ............................. = R$    84.642,72 

 Cálculo – Êxito Possível ......................................................... = R$    67.813,43  

 Acréscimo em Favor do Reclamante ................................... = R$   16.829,29 

 Percentual de Acréscimo na Conta ...................................... =            24,82% 
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 4.1. – Cálculo Homologado Pelo Juízo 
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 4.2. – Cálculo do Êxito Possível 
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Aula 5. Análise do Caso V 

 

Síntese 
 

A sentença de primeiro grau julgou improcedente a ação proposta pela 

reclamante. 

 

A reclamante interpôs Recurso Ordinário, obtendo êxito em seu apelo. 

 

O Tribunal Regional não reconheceu o exercício de função de confiança pela 

Reclamante, deferindo em favor desta, como extras, as excedentes da 6ª diária, 

nos seguintes termos: 

 
“Dessarte, observando o acima exposto, deferem-se horas extras, assim 

consideradas as excedentes da sexta diária, utilizando-se o divisor 180. 

Adicionais convencionais. A base de cálculo será a remuneração da 

reclamante, na forma da Súmula nº 264 do C. TST, assim consideradas 

todas as parcelas salariais de caráter mensal que remuneravam a jornada 

normal.”  

 

O pedido efetuado pela Reclamante versou somente sobre diferenças de horas 

extras em função da quantidade de horas e não em face de base de cálculo, de 

sorte que a base de cálculo deveria ter sido discutida, sob o sustentáculo de que 

deveria ser composta exclusivamente das parcelas salariais utilizadas pelo 

empregador como base no período contratual, in casu, salário base acrescido do 

adicional por tempo de serviço, sob pena de violação aos limites impostos à lide 

pela parte autora. 

 

Todavia, nas oportunidades possíveis para suscitar o debate (contrarrazões ao 

recurso ordinário, embargos declaratórios e recurso de revista), a matéria não foi 

ventilada. 

 

Solução 

 

A matéria poderia ter sido questionada desde a contestação, o que não impediria 

de ter sido atacada nas demais oportunidades que o réu teve para se manifestar 

nos autos. Os seguintes pontos deveriam ter sido atacados a partir da prolação da 

sentença: 

 

1º - Violação aos Limites do Pedido. O reclamante não requereu na exordial as 

diferenças de horas extras em função do acréscimo da “Comissão de Função” 
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na base de cálculo das horas extras. As horas extras pagas pelo Banco no período 

contratual têm como base cálculo o salário básico acrescido das demais parcelas 

fixas, entre elas o ATS, mas não a comissão de cargo, pois esta parcela destina-se 

ao pagamento da 7ª e 8ª horas, nos termos do § 2º do art. 224 da CLT. O 

reclamante limitou o seu pedido a diferenças de horas extras em face da 

quantidade de horas pagas, apenas. 

 

2º - Abatimento da Gratificação de Função. Não Inclusão na Base de Cálculo 

das Horas Extras. Considerando a descaracterização da fidúcia e que a 

comissão de função remunera a 7ª e 8ª horas, a teor do Enunciado 102 do TST, 

bem como a atual relativização da vedação de abatimento inserta no Enunciado 

109 do TST1, a comissão de cargo não integra a base de cálculo das horas extras 

e deve ser tratada como horas suplementares pagas, abatendo-se dos créditos do 

empregado. 

 

Significa que, em caso de êxito das matérias acima ventiladas, a conta ficaria em 

R$ 76.535,39 contra de R$ 135.984,68 decorrentes da condenação. 

 

Consequência (ajustar o cálculo para abater a comissão de cargo) 

 

O acréscimo indevido da comissão de cargo na base de cálculo das horas extras e 

a ausência de abatimento da importância paga gerou um acréscimo de 76,68% no 

total da condenação. 

 

Os quadros a seguir demonstram os valores devidos em 31/07/2006 (data da 

apresentação da conta). O primeiro cálculo corresponde ao total da condenação 

referente ao cálculo apresentado pelo Perito e homologado pelo Juízo. O segundo 

cálculo corresponde ao total devido em caso de êxito nas matérias abordadas, ou 

seja, exclusão da comissão de função da base de cálculo das horas extras: 

 

 
 

Comparativo entre os Cálculos – Valores Atualizados até 31/07/2006 

 Cálculo do Perito Homologado Pelo Juízo ............................. = R$  135.984,68 

 Cálculo – Êxito Possível ......................................................... = R$    76.535,39  

 Acréscimo em Favor do Reclamante ................................... = R$   59.449,29 

                                                 
1 Ementa: HORAS EXTRAS. GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. COMPENSAÇÃO. O 

entendimento da SBDI-1 desta Corte se uniformizou no sentido de que é possível a 
compensação das horas devidas como extras, após a 7ª e 8ª, com a gratificação de função. 
Ressalva de ponto de vista do Relator. Recurso de revista conhecido e provido. (Processo: RR 
- 722100-43.2005.5.09.0005 Data de Julgamento: 26/05/2010, Relator Ministro: Alberto 
Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma, Data de Divulgação: DEJT 11/06/2010.) 
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 Percentual de Acréscimo na Conta ...................................... =            77,68% 
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 5.1. – Cálculo Homologado Pelo Juízo 
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 5.2. – Cálculo do Êxito Possível “I” 
 

 

 
 



 

 

96 

 

 

 
 



 

 

97 

 

 

 
 



 

 

98 

 

 

 
 



 

 

99 

 

 

 
 



 

 

100 

 

 

 
 



 

 

101 

 

 

 

 
 

 

 
 



 

 

102 

 

 

 5.3. – Cálculo do Êxito Possível “II” 

 
O presente cálculo prevê o abatimento da comissão de cargo do cálculo das horas 

extras, pois, com a descaracterização do cargo de confiança, voltando o reclamante ao 

estado anterior e considerando que a comissão de cargo é paga somente para os 

funcionários que não estão sujeitos ao controle de jornada, nada mais justo que realizar 

o abatimento da parcela, visto que, a mesma era paga com o objetivo de compensar a 

jornada a maior praticada pelo funcionário no período contratual (esta é uma bela tese 

de defesa em favor do réu).  
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Aula 6. Análise do Caso VI 

 

Síntese 
 

A sentença de primeiro grau julgou procedente a ação proposta pelo reclamante, 

deferindo em seu favor: 

 
Horas Extras excedentes da 6ª diária com adicional de 50%, divisor 180 e 

reflexos sobre RSR´s e, juntamente com estes, em férias com o terço 

constitucional, 13º salários, FGTS 8% e gratificação semestral. As horas 

extras noturnas acrescidas do adicional noturno. 

 

O Tribunal Regional manteve a condenação em favor do reclamante. 

 

O pedido efetuado pelo Reclamante versou, tão-somente, sobre diferenças de 

horas extras em função da quantidade de horas e não em face de alteração na 

base de cálculo das horas extras e, deste modo, a composição da base de cálculo 

das horas extras deveria ser mantida nos mesmos moldes pagos no período 

contratual, ou seja, salário base acrescido do adicional por tempo de serviço, sem 

a integração da comissão de cargo.  

 

O reclamante não efetuou pedido específico de reflexos dos RSR´s advindos das 

horas extras sobre as demais parcelas (férias + 1/3, 13º salário, FGTS e 

gratificação semestral). O reclamante também não efetuou pedido expresso de 

reflexos das horas extras sobre a gratificação semestral. Ambas as parcelas foram 

deferidas pela sentença primeira. 

 

Agindo desta forma o Juízo violou os limites da lide. 

 

Solução 

 

A matéria poderia ter sido questionada desde a contestação, o que não impediria 

de ter sido atacada nas demais oportunidades em que o réu teve para se 

manifestar nos autos. Os seguintes pontos deveriam ter sido atacados: 

 

1º - Violação aos Limites do Pedido. O reclamante não requereu na exordial as 

diferenças de horas extras em função do acréscimo da “Comissão de Função” 

na base de cálculo das horas extras. As horas extras pagas pelo Banco no período 

contratual tem como base cálculo o salário básico acrescido das demais parcelas 

fixas, entre elas o ATS, mas não a comissão de cargo, pois esta parcela destina-se 

ao pagamento da 7ª e 8ª horas, nos termos do § 2º do art. 224 da CLT. O 
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reclamante limitou o seu pedido a diferenças de horas extras em face da 

quantidade de horas pagas, apenas. 

 

2º - Abatimento da Gratificação de Função. Não Inclusão na Base de Cálculo 

das Horas Extras. Considerando a descaracterização da fidúcia e que a 

comissão de função remunera a 7ª e 8ª horas, a teor do Enunciado 102 do TST, 

bem como a atual relativização da vedação de abatimento inserta no Enunciado 

109 do TST em recentes julgamentos favoráveis à CEF, os valores pagos a título 

de comissão de cargo não integram a base de cálculo das horas extras e devem 

ser tratados como se horas suplementares fossem, abatendo-se, tais valores, dos 

créditos do empregado deferidos sob o título de horas extras. 

 

3º - Indevidos os Reflexos das RSR´s (HE) Sobre as Demais Parcelas: Na 

inicial o reclamante efetuou pedido de reflexos apenas das horas extras sobre os 

repousos semanais remunerados, limitando o pedido neste sentido. A sentença 

determinou que as horas extras acrescidas dos RSR´s gerassem reflexos sobre: 

férias + 1/3, 13º salários, FGTS 8% e gratificação semestral. O Credenciado 

poderia ter requerido a reforma da sentença com base em tal fundamento. 

 

4º - Reflexos das Horas Extras Sobre Gratificação Semestral: O reclamante 

não pediu reflexos das horas extras sobre gratificação semestral. O Credenciado 

poderia ter requerido a reforma da sentença com base em tal fundamento. 

 

Em momento algum dos autos as matérias foram abordadas, gerando acréscimo 

na condenação em favor do reclamante. 

 

Em caso de procedência das matérias ventiladas acima, a conta ficaria em R$ 

1.749,63 contra R$ 132.282,49 oriundos da condenação. 

 

Consequência 

 

O acréscimo indevido da comissão de cargo na base de cálculo das horas extras 

gerou um acréscimo de 7.460,60% no total da condenação. 

 

Os quadros a seguir demonstram os valores devidos em 31/08/2007. O primeiro 

cálculo corresponde ao total da condenação referente ao cálculo apresentado pelo 

Perito e homologado pelo Juízo. O segundo cálculo corresponde ao total devido 

em caso de êxito em todas as matérias retro mencionadas: 
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Comparativo entre os Cálculos – Valores Atualizados até 31/08/2007 

 Cálculo do Perito Homologado Pelo Juízo ............................. = R$  132.282,49 

 Cálculo – Êxito Possível ......................................................... = R$      1.749,63  

 Acréscimo em Favor do Reclamante ................................... = R$  130.532,86 

 Percentual de Acréscimo na Conta ...................................... =        7.460,60% 
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 6.1. – Cálculo Homologado Pelo Juízo 
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 6.2. – Cálculo do Êxito Possível 
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Aula 7. Análise do Caso VII 

 

Síntese 
 

O presente caso trata de uma reclamatória trabalhista envolvendo um diretor e 

uma multinacional. No período de março de 2005 até o final da relação de 

trabalho, o reclamante ficou suspenso das suas atividades de diretor. No retorno 

ao trabalho foi exonerado do cargo.  

 

Na exordial o Autor requereu a integração de honorários da seguinte maneira: 

 
“Em virtude da irregular suspensão do contrato de trabalho pela 

reclamada foram sonegados ao reclamante todos os direitos relativos à 

configurada e permanente relação empregatícia. 

 

Assim, requer que a remuneração percebida a título de “honorários”, 

observado o disposto nos itens “4.2” a “4.8” e “5”, abaixo, incida em 

férias, gratificação de férias, 13º salário, aviso prévio, FGTS de 11,20%, 

desde março de 2005 até a efetiva rescisão contratual.” 

 

De acordo com o requerido pelo Autor, as únicas repercussões possíveis, dentro 

dos limites do pedido, são: férias, gratificação de férias, 13º salários, aviso 

prévio, FGTS 11,2%. 

 

A sentença de primeiro grau julgou totalmente improcedente a ação proposta 

pelo reclamante. 

 

O reclamante recorreu e o Tribunal Regional deu provimento parcial ao Recurso, 

condenando o Reclamado nos seguintes termos: 

 
“Dou provimento parcial ao Recurso para condenar a Recorrida a satisfazer o 

Recorrente em integrações de honorários e repercussões postuladas, 

observando-se a prescrição das parcelas anteriores a 01/03/2005, os descontos 

fiscais e previdenciários, o Enunciado nº 200 e a Orientação Jurisprudencial nº 

124 do TST.”    

 

Como posto no v. acórdão, o E. Tribunal deu provimento ao recurso do 

reclamante para condenar a reclamada em integrações de honorários e 

repercussões postuladas, observando-se a prescrição das parcelas anteriores a 

01/03/2005 e descontos fiscais e previdenciários. 

 

O C. TST negou provimento ao Agravo de Instrumento interposto pelo Réu. 
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Na execução, o Perito calculou, além das integrações dos honorários pagos no 

período contratual imprescrito, todas as demais parcelas requeridas pelo 

reclamante na inicial, violando às escancaras os limites objetivos da coisa julgada 

material. 

 

Em sede de embargos o reclamado obteve êxito parcial, tendo sido determinada 

exclusão de algumas parcelas calculadas indevidamente pelo perito. 

 

O reclamante interpôs agravo de petição, obtendo êxito em seu apelo, 

conseguindo com que fossem incluídas verbas não contempladas na decisão 

exeqüenda. 

 

O Jurídico interpôs Recurso de Revista por violação de coisa julgada, o qual foi 

negado seguimento, recorrendo do despacho denegatório através de Agravo de 

Instrumento. O recurso não foi conhecido por deficiência de traslado de peças 

(cópia incompleta do v. acórdão regional). 

 

Após a apresentação dos cálculos readequados pelo Perito, o Juízo abriu prazo 

para as partes se manifestarem. 

 

O Perito contratado pelo reclamado apresentou parecer favorável aos cálculos, 

considerando correta a readequação realizada pelo Auxiliar do Juízo. 

 

Os cálculos readequados pelo Sr. Perito, considerando o valor já levantado pelo 

reclamante, resultaram em R$ 3.455.513,65, em 31/10/2010. 

 

Solução 

 

O Tribunal Regional reformou a sentença primeira e deu provimento ao recurso 

proposto pelo reclamante nos seguintes termos: 

 
 “Dou provimento parcial ao Recurso para condenar a Recorrida a satisfazer o 

Recorrente em integrações de honorários e repercussões postuladas, inclusive 

quanto a complemento de aposentadoria, observando-se a prescrição das 

parcelas anteriores a 01/03/2005, os descontos fiscais e previdenciários, o 

Enunciado nº 200 e a Orientação Jurisprudencial nº 124 do TST.”    

 

A decisão imposta pelo E. Regional foi clara e objetiva, condenando o 

Reclamado com relação as integrações dos honorários e repercussões postuladas, 

observando-se a prescrição das parcelas anteriores a 01/03/2005 e descontos 

fiscais e previdenciários. 

 

Vejamos novamente a matéria requerida pelo autor na petição inicial: 
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“Em virtude da irregular suspensão do contrato de trabalho pela 

reclamada foram sonegados ao reclamante todos os direitos relativos a 

configurada e permanente relação empregatícia. 

 

Assim, requer que a remuneração percebida a título de “honorários”, 

observado o disposto nos itens “4.2” a “4.8” e “5”, abaixo, incida em 

férias, gratificação de férias, 13º salário, aviso prévio, FGTS de 11,20%, 

desde março de 2005 até a efetiva rescisão contratual.”  

 

Ora, de acordo com o requerido pelo Autor, as únicas repercussões possíveis, 

dentro dos limites impostos à lide na peça de ingresso, são sobre férias, 

gratificação de férias, 13º salários, aviso prévio, FGTS 11,2% (como posto no 

acórdão). 

 

Todavia, o caso tomou outro direcionamento com o início da execução, tendo o 

Sr. Contador dado uma amplitude maior à decisão imposta pelo Tribunal 

Regional. Vale dizer, que o Sr. Contador confundiu integração dos honorários 

(já pagos ao autor), com novo pagamento de valor principal ou apuração de 

verbas não deferidas. 

 

O réu obteve êxito nos embargos, todavia, sucumbiu quando do agravo de 

petição interposto pelo reclamante e acolhido pelo Tribunal. 

 

O Jurídico recorreu da decisão. Entretanto, o recurso não foi conhecido porque a 

cópia do acórdão regional estava incompleta. 

 

Em que pese o Parecer favorável do Perito Assistente contratado pelo Reclamado 

com relação aos cálculos refeitos pelo contador judicial, em nossa opinião, ainda 

seria possível discutir a redução dos cálculos ajustados, e, no insucesso, debater a 

questão na via Ação Rescisória. 

 

Este caso específico deveria ter sido acompanhado de maneira especial desde o 

início do processo. Neste caso, cada detalhe contribuiria para um resultado mais 

favorável em favor do Reclamado. 

 

Observa-se que todo o problema foi gerado pelo tratamento sucinto e genérico 

dado pelo Tribunal Regional, quando do julgamento do RO interposto pelo autor, 

visto que, data venia, o acórdão mais se assemelha a um despacho do que a uma 

decisão colegiada. O acórdão tratou apenas do pagamento de honorários e suas 

repercussões, nada mais. Se a amplitude da decisão era mais abrangente, carece 

de fundamentação o acórdão (art. 93, IX, da CF/88), por não contemplar 

individualmente cada ponto objeto de provimento, de forma a permitir o 

contraditório e a ampla defesa. 
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Neste caso, o debate é essencialmente é jurídico ou processual, mas de elevada 

repercussão econômica. 

 

Após o parecer do Perito Assistente contratado pelo Réu, o processo foi 

submetido à apreciação de nossa equipe técnica para análise do caso, no último 

dia do prazo para manifestação aos cálculos ajustados. Ante a exigüidade do 

prazo, apresentamos impugnação apontado as diversas incorreções e incoerências 

que saltavam aos olhos na conta readequada pelo Perito. O procedimento abriu 

nova oportunidade para discussão da matéria em face da visível violação 

constatada no caso.  

  

Se os cálculos apresentados pelo Perito do Juízo ficassem limitados ao que foi 

expressamente definido pelo acórdão proferido pelo TRT, a condenação ficaria 

em R$ 899.541,02. A conta apresentada pelo Perito passou para R$ 

3.455.513,65, ou seja, um acréscimo de R$ 2.555.972,63 contra a empresa 

reclamada.  

 

Consequência 

 

A inclusão de parcelas indevidas gerou um acréscimo de 284,14% no total geral 

da condenação. 

 
 

Comparativo entre os Cálculos – Valores Atualizados até 31/10/2010 

 Cálculo do Perito Homologado Pelo Juízo ............................. = R$ 3.455.513,65 

 Cálculo – Êxito Possível ......................................................... = R$    899.541,02  

 Acréscimo em Favor do Reclamante ................................... = R$ 2.555.972,63 

 Percentual de Acréscimo na Conta ...................................... =             284,14% 
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 7.1. – Cálculo do Êxito Possível 
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 7.2. – Cálculo Homologado Pelo Juízo 
 

 

 
 



 

 

141 

 

 

 
 



 

 

142 

 

 

 
 



 

 

143 

 

 

 
 



 

 

144 

 

 

 
 



 

 

145 

 

 

 
 

 

 



 

 

146 

 

 

7.3. - Acompanhamento Processual – Jurídico-Contábil 

 
O presente estudo demonstra que, para que todo o processo seja controlado e não 

apresente nenhuma surpresa desagradável ao réu, a melhor solução é fazer um 

acompanhamento paralelo de todas as fases do contencioso, ou seja, de um lado a visão 

técnico-jurídica e do outro a visão técnico-contábil. Nesse caso, o Perito Assistente 

atuará nas questões técnicas, auxiliando os advogados credenciados nas contestações, 

análises de decisões, elaboração de subsídios, quando necessário. De outro lado, ainda, 

o Perito Assistente poderá elaborar cálculos de risco contingente, inerentes às ações 

propostas, desde a petição inicial com adequação dos valores estimados em todas as 

fases do Processo: 

 

- Cálculo com base nas informações contidas na Petição Inicial 

- Adequação do Cálculo Inicial à Sentença de Primeiro Grau 

- Adequação do Cálculo às Decisões dos Tribunais Regionais 

- Adequação do Cálculo às Decisões do TST 

- Adequação do Cálculo às Decisões de Execução 

 

A partir da sentença de primeiro grau, todos os cálculos de risco contingente são 

elaborados visando fornecer à Empresa ou ao Jurídico Trabalhista três possibilidades: 

 

 

 

- Risco Real Máximo  

- Risco Real Mínimo 

- Risco Real Médio  

 

 

 

Com base nas informações contidas nas peças processuais, é possível prever os Riscos 

reais da ação. Deste modo, a partir da sentença de primeiro grau, cada caso é analisado 

de forma a expressar em valores o Risco Real Máximo, o Risco Real Mínimo e o Risco 

Real Médio, no estado em que se encontrar o processo, de forma a permitir um estudo 

prévio e preciso do potencial econômico da demanda. Não se analisa a possibilidade de 

reforma da decisão, o que compete ao Jurídico contratado pelo Réu, MAS OS 

RESULTADOS ECONÔMICOS POSSÍVEIS QUE ADVIRIAM DA 

LIQUIDAÇÃO E POSTERIOR EXECUÇÃO, SEJA ELA DEFINITIVA OU 

PROVISÓRIA, EM DECORRÊNCIA DE MATÉRIAS TÍPICAS DE 

DISCUSSÃO EM SEDE DE LIQUIDAÇÃO (ARTIGO 879, § 1º, DA CLT). 
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Risco Real Máximo é o cálculo máximo possível extraído das decisões inerentes ao 

caso concreto. Permite à Empresa efetuar a provisão da ação por seu valor máximo, 

além de fornecer parâmetros para tomada de decisão quando implantada uma política de 

acordo. 

 

Risco Real Médio é o cálculo médio extraído entre o máximo e mínimo encontrado 

(média aritmética). Permite uma visão média do potencial econômico da demanda. 

 

Risco Real Mínimo é o cálculo mínimo extraído das decisões inerentes ao caso 

concreto. Neste caso, a equipe do Portal Trabalhista atua de forma a esboçar todos os 

parâmetros, critérios, limitações e teses que sejam favoráveis ao Cliente, possibilitando, 

deste modo, a obtenção do melhor resultado possível e, por consequência, permitir à 

Empresa efetuar a provisão da ação judicial por seu valor mínimo, além de fornecer 

parâmetros seguros para tomada de decisão quando implantada uma política de acordo. 

 

Sistema Consultor: a empresa poderá consultar a qualquer tempo as informações 

contidas nos cálculos, estipulando o deságio para um possível acordo. 

 

Sistema Auditor: os cálculos podem ser utilizados como ferramenta de auditoria, ou 

seja, se a empresa tem reclamatórias trabalhistas espalhadas por todo o território 

nacional e delega a realização dos cálculos para os profissionais das regiões em que as 

ações foram propostas, uma vez que os cálculos de risco apontem os referidos graus, o 

procedimento possibilitará auditar os cálculos realizados em cada região, na fase de 

liquidação/execução, pelos profissionais contratados na região (quando não há 

centralização de trabalhos). Nesse caso, os cálculos realizados são independentes dos 

cálculos de liquidação/execução dos Peritos Credenciados, servindo inclusive para 

substituir um cálculo que se apresente de forma equivocada ou distorcida. Os valores 

apontados pelo calculista externo devem estar situados entre o Risco Real Máximo e 

Mínimo. Se os valores calculados estiverem acima do Risco Máximo, os cálculos 

devem ser revisados em razão da existência de um possível equívoco. 
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7.4. - Conclusão 
 

No mundo moderno, toda grande e bem-sucedida corporação preocupa-se com a 

otimização de seus recursos financeiros. É inaceitável o desperdício, razão por que é 

imperioso atentar-se aos vazamentos desses ativos, ainda que pequenos ou 

aparentemente insignificantes, onde quer que se encontrem. 

 

A proposta objeto deste estudo é EXTRAIR RECURSOS FINANCEIROS DO 

PASSIVO TRABALHISTA POR MEIO DE SUA CONTENÇÃO. Neste sentido, 

ganha relevo o departamento jurídico das empresas, seja ele interno ou externo, porque 

cuida da defesa de interesses juridicamente tutelados. Acontece que mesmo nesse setor 

se oculta um vilão, que faz vazar tão preciosos recursos. Este vilão é sem sombra de 

dúvida a quantidade ingente de ações recebidas pelo Jurídico. Nesse cenário caótico, a 

solução encontrada é a padronização das petições. Por conta disso, muitos detalhes 

escapam à sua visão. Todavia, com a devida atenção aos detalhes, poder-se-ia obter, do 

ponto vista econômico, bons resultados. Isso porque, o resumo da fórmula defensiva é: 

“Não devo nada”. Do ponto de vista jurídico, perfeito. Mas ela pode ser melhorada. Se 

adicionarmos, por cautela, o elemento econômico, a proposição ficaria assim: “Não 

devo nada; mas se devo, devo tanto!” 

 

Saber o quanto se deve, não é objeto de ocupação do Jurídico. Aí é que entra o contador, 

assumindo importante papel em decorrência de sua imprescindível colaboração. Mas 

esta figura sozinha não é a solução. É só mais um componente do time. Digamos que o 

guarda do cofre ou a voz do interesse econômico (“mas se devo, devo tanto!”). 

 

Fica evidente, portanto, que temos dois ramos do saber envolvidos, o jurídico e o 

econômico. O sincretismo entre eles é o segredo do sucesso. 

 

Diante disso, o Cliente se perguntará: “Ora, mas eu já contratei os mais gabaritados 

advogados e contadores, o que está errado?” E a resposta é a falta de alinhamento. 

“Então como faço para que falem a mesma língua?” Esse é outro problema a ser 

resolvido. 

 

Todo e qualquer cálculo judicial é a representação econômica objeto de uma 

condenação. Isso é ciência exata? Nem sempre. Mormente em se tratando de ações 

trabalhistas que, na maioria dos casos, exigem uma lide de liquidação. E lide, como se 

sabe, significa disputa.  Por falta de conhecimentos específicos, o advogado acaba por 

acatar o que diz o contador, subscrevendo as suas petições. O problema é que o 

contador também não possui conhecimentos jurídicos aprofundados, mas apenas o 

básico para elaborar um cálculo judicial e dizer o que supostamente estaria incorreto no 

cálculo da outra parte ou do perito judicial. Mas as lides de liquidação não se resumem a 

simples apontamentos. Existem questões jurídicas relevantes, de ordem constitucional, 

tributária, processual, hermenêutica que irão impactar o resultado econômico da 

demanda. É justamente nisso que repousa a falta de alinhamento. O que se precisa então 
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para resolver esse problema é de um profissional que entenda dos dois ramos ou um que 

consiga fazer a mediação do objeto de ocupação do jurídico e do contábil. Este 

profissional teria duas incumbências: elaborar o cálculo segundo a tese que será 

defendida na lide de liquidação e também transformá-lo em linguagem jurídica, 

facilitando o trabalho dos advogados, que se ocupariam apenas das matérias 

eminentemente jurídicas (que prescindam da colaboração do contador) e da tramitação 

processual. 

 

Cientes dessa necessidade, o Portal Trabalhista criou um departamento especializado 

neste tipo de consultoria e assessoria. Os serviços são requisitados, basicamente, por 

Empresas e Escritório Jurídicos. A confiança é tão grande que ousamos dizer ter havido 

uma espécie de terceirização da execução. A grande maioria de nossos clientes, de tão 

satisfeita, não se ocupa mais de questões de liquidação e execução de sentença, porque 

entenderam os benefícios financeiros que se extraem dessa parceria. É isso. 

 

Paulo Cesar Souza Cropolato 

Coordenador Geral - Portal Cível & Trabalhista. 

 


